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LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2019. 
 
 
 

Altera as disposições da Lei Complementar Nº 11/2002 que trata 
do modo de concessão de pensão por morte, em concordância a 
Lei Federal de nº 13.135 de 17/06/2015 e Nota Técnica                             
nº 11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS, de 14/08/2015, e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, 
 
FAÇO saber que a Câmara Municipal, através do Projeto de Lei Complementar Nº 12/2018, de autoria do 

Executivo, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1 – Fica alterado o artigo 48 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 48 - A pensão por morte será calculada na seguinte forma: 
 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da CF/88, acrescido de 70% (setenta por 
cento) da parcela excedente a este limite, caso aposentado na data do óbito; ou efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata 
o art. 201 da CF/88, acrescido de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite, caso em atividade na 
data do óbito. 

 

 § 1º - A importância total assim obtida será rateada em partes iguais entre todos os dependentes com 
direito a pensão, e não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente.  

 

§ 2º - A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só produzirá efeitos a 
contar da data da inscrição ou habilitação.” 

 

Art. 2º - Fica alterado o artigo 49 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa viger com a seguinte 
redação: 

 

“ Art. 49 - Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos seguintes casos: I - 
sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária competente; e 

 

 II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe devidamente evidenciados, desde que comprove 
que ingressou em Juízo para obter a competente sentença declaratória de ausência, caso em que a pensão 
provisória por morte presumida será devida até a prolação da sentença, momento a partir do qual o seu direito 
dependerá dos termos da decisão judicial.  

 

§ 1º - A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado ausente ou deverá ser 
cancelada com o reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos valores 
recebidos, salvo comprovada má-fé. 

 

§ 2º - Não fará jus a pensão o dependente condenado por prática de crime doloso de que tenha resultado 
a morte do segurado.”  

 

Art. 3º - Fica acrescido o artigo 50 à Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 50 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 
aposentado ou não, a contar da data: 

 

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
 

 II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I; ou  
 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.  
 

LEI COMPLEMENTAR 
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§ 1º - No caso do disposto no inciso II, não será devida qualquer importância relativa a período anterior à 
data de entrada do requerimento. 

 
§ 2º - O direito a pensão configura-se na data do falecimento do segurado, sendo o benefício concedido 

com base na legislação vigente nessa data, vedado o recálculo em razão do reajustamento do limite máximo dos 
benefícios do RGPS.”  

 

Art. 4º - Fica alterado o artigo 51 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 51 - A pensão por morte somente será devida ao filho e ao irmão inválido, cuja invalidez tenha 
ocorrido antes da emancipação ou de completar a maioridade civil, ressalvado o caso em que for comprovado pela 
perícia médica do IPFS a continuidade da invalidez, até a data do óbito do segurado.  

 

§ 1º - A invalidez ou alteração de condições quanto ao dependente superveniente a morte do segurado, 
não dará origem a qualquer direito a pensão. 

 

§ 2º - Os dependentes inválidos ficam obrigados, tanto para concessão como para manutenção e cessação 
de suas quotas de pensão, a submeterem-se aos exames médicos determinados pelo IPFS. 

 

§ 3º - Ficam dispensados dos exames referidos neste artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade 
de 60 (sessenta) anos.” 

 

Art. 5º - Fica alterado o artigo 52 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 52 - A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em parte iguais. 
 

 § 1º - O direito a percepção de cada cota individual cessará: 
 

I - pela morte do pensionista; 
 

II - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos, ao atingir a maioridade civil, salvo se 
for inválido ou com deficiência; 

 

III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;  
 

IV - para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, pelo afastamento 
da deficiência, nos termos do regulamento;  

 

V - para cônjuge ou companheiro:  
 

a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência, 
respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas b e c;  

 

b) em 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições 
mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do 
segurado; 

 

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do beneficiário na data de 
óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) 
anos após o início do casamento ou da união estável:  

 

I - 03 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade;  
 

II - 06 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade;  
 

III -10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade;  
 

IV - 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade;  
 

V - 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de idade;  
 

VI – 4443 Vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 
 

 § 2º - Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea a ou os prazos previstos na alínea c, 
ambas do inciso V do § 1º, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença 
profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 
comprovação de 02 (dois) anos de casamento ou de união estável. 
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§ 3º - Após o transcurso de pelo menos 3 (três) anos e desde que nesse período se verifique o incremento 
mínimo de um ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa de 
sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins 
previstos na alínea c do inciso V do § 1º, em ato do Ministro de Estado da Previdência Social, limitado o acréscimo 
na comparação com as idades anteriores ao referido incremento. 

 

§ 4º - O tempo de contribuição ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) ou ao Regime Geral de 
Previdência Social será considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de que tratam as alíneas b 
e c do inciso V do § 1º.” 

 

Art. 6º - Fica alterado o artigo da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 53 - A critério da Administração, o beneficiário de pensão cuja preservação seja motivada por 
invalidez, por incapacidade ou por deficiência, poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das 
referidas condições.”  

 

Art. 7º - Fica alterado o artigo 54 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 54 - Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa de pensão, inclusive a deixada 
por mais de um cônjuge ou companheiro.”  

 

Art. 8º - Fica alterado o artigo 55 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 

“Art. 55 - Toda vez que se extinguir uma parcela de pensão será procedido novo rateio da pensão em favor 
dos pensionistas remanescentes.” 

 

Art. 9º - Fica alterado o artigo 56 da Lei Complementar nº 11/2002, que passa a viger com seguinte 
redação: 

 

“Art. 56 - Com a extinção da quota do último pensionista, extinta ficará também a pensão.” 
 

Art. 10 – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, 22 de fevereiro de 2019. 

 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

MARIO COSTA BORGES 
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 

CLEUDSON SANTOS ALMEIDA 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

ANTÔNIO ALCIONE DA SILVA CEDRAZ 
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


